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GOVERNO | Decretos MunicipaisGOVERNO | Decretos Municipais
DECRETO Nº 3312 DE 28 DE MARÇO DE 2023.

Regulamenta a Lei N° 1.735, de 25 de Junho de 2007, que 
“Institui o Programa Municipal de Conservação de Estradas 
Rurais”

DÉBORA CRISTINA DO PRADO BELINELLO, Prefeita do 
Município de Jarinu, Estado de São Paulo, usando das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 62, VI da 
Lei Orgânica do Município e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da Lei 
N° 1.735, de 25 de Junho de 2007, que Institui o Programa 
Municipal de Conservação de Estradas Rurais,

D E C R E T A:

Art. 1º. Ficam instituídos no Município de Jarinu por este 
Decreto os parâmetros para gestão e fiscalização do 
Programa Municipal de Conservação de Estradas Rurais.

Art. 2º. Havendo descumprimento das obrigações expressas 
nos incisos do Art. 3° da Lei N° 1.735/2007, o agente será 
advertido, através de notificação, a realizar no prazo 
assinalado as providências necessárias para sanar o problema 
apontado. 

§1° A notificação terá prazo máximo de 10 (dez) dias corridos 
para devido cumprimento, sendo prorrogável uma única 
vez por igual período, a critério do agente fiscal, mediante 
solicitação com justificativa. 

§2° O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser 
inferior, conforme a gravidade do problema, sendo neste 
caso improrrogável. 

§3° O agente advertido deverá apresentar comprovação 
(relatório, imagens) da resolução integral do problema ora 
apontado na notificação.

 Art. 3º. Advertidos, os proprietários de imóveis adjacentes às 
estradas municipais ou autores, assim definidos no §1° do Art. 
4° da Lei N° 1.735/2007, que deixarem de sanar o problema 
apontado, ou que deixarem de apresentar comprovação da 
resolução do problema, ou ainda que a resolução adotada 
tenha sido insuficiente para a correção integral do problema, 
ficam sujeitos à multa no valor de 390 VRMJ a 3900 VRMJ, 
conforme Inciso II do Art. 4° da Lei N° 1.735/2007. 

§1° A multa será graduada em função do risco gerado, e/ou 
do dano causado, considerando também a extensão da área 
quando couber. 

I - Entende-se como fatores que possam gerar risco, aqueles 
cuja a ação ou omissão do infrator resulte na possibilidade 
de: 

a) Deslizamento de solo da estrada, do acostamento e/ou de 
suas margens/ encostas;

b) Formação de sulcos, obstáculos, depressões e voçorocas 
no leito carroçável ou no acostamento;

c) Acúmulo de terra, pedra, lodo, areia, em vias asfaltadas; 

d) Alagamentos;

e) Outros riscos apontados pelo agente fiscalizador. 

II - Entende-se como dano causado, aqueles cuja ação ou 
omissão do infrator resultou em: 

a) Deslizamento de solo da estrada, do acostamento e/ou de 
suas margens/ encostas;

b) Formação de sulcos, obstáculos, depressões e voçorocas 
no leito carroçável ou no acostamento; 

c) Acúmulo de terra, pedra, lodo, areia, em vias asfaltadas;

d) Alagamentos;

e) Danos em equipamentos públicos e/ou de empresas 
concessionárias de serviços públicos;

f) Outros danos apontados pelo agente fiscalizador. 

III - Nos casos em que couber, a extensão da área a ser 
observada refere-se à extensão, em metros, do risco ou dano 
gerado por determinada propriedade na estrada municipal, 
e/ou no acostamento e/ou em suas margens/encostas. 

§2° Na aplicação da multa cabe ao agente fiscalizador indicar 
no auto de infração os riscos e/ou danos, e extensão da área 
quando couber, conforme tabelas do Anexo I e II, sendo que 
a soma dos riscos e/ou danos indicados, e extensão da área 
quando couber, indicará o valor final da multa, respeitando 
o mínimo de 390 VRMJ e o máximo de 3900 VRMJ, conforme 
Inciso II do Art. 4° da Lei N° 1.735/2007. 

§3° A aplicação e pagamento da multa não desobriga o 
infrator a corrigir o problema apontado. 

§4° Aplicada a multa, não sendo sanado o problema, poderá a 
Prefeitura Municipal adotar medidas para corrigir a situação, 
cobrando-se o preço público correspondente ao valor hora/
máquina utilizados.

Art. 4º. As multas deverão ser pagas em até 30 (trinta) dias 
após recebimento do Auto de Infração, salvo se houver 
interposição de recurso. 

§1° O recurso poderá ser interposto em até 20 (vinte) dias 
corridos, a partir do recebimento do Auto de Infração. 

§2° O recurso não será conhecido quando interposto fora do 
prazo, e/ou por quem não seja legitimado. 

§3° O Secretário Municipal responsável pela pasta do agente 
fiscalizador, será a autoridade competente para julgar e 
decidir em instância administrativa os recursos interpostos 
no prazo de 10 (dez) dias. 
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§4° A não apresentação de recurso dentro do prazo legal ou 
o não acolhimento das razões de recurso, ratifica a aplicação 
da penalidade, tendo o infrator o prazo de 10 (dez) dias para 
o recolhimento do valor da multa à conta do Fundo Municipal 
de Meio Ambiente. 

§5° As multas não pagas, após os prazos definidos neste 
artigo, serão acrescidas, a título de juros de mora, do 
percentual de 2% (dois por cento) após o vencimento, e 2% 
(dois por cento) a cada trinta dias após seu vencimento.

 §6° O não recolhimento da multa dentro dos prazos fixados 
implicará a inscrição do devedor em dívida ativa, na forma 
da legislação pertinente.

Art. 5º. A competência para fiscalização e aplicação das 
penalidades previstas na Lei N° 1.735/2007 e neste decreto 
será da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 6º. A partir da data de publicação deste decreto, ficam 
todos os proprietários e responsáveis de imóveis adjacentes 
às estradas municipais informados para que, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias corridos, providenciem as adequações 
necessárias com vistas a cumprir com as obrigações contidas 
no Art. 3° da Lei N° 1.735/2007, quais sejam:

I - executar as obras e serviços que impeçam as águas pluviais 
de atingirem as estradas; 

II - evitar a dispersão ou o escoamento de excessos de água 
nas estradas municipais; 

III - evitar qualquer dano no leito carroçável ou o acostamento, 
bem como as retiradas do material vegetal necessário a 
conservação e manutenção da estrada; 

IV - evitar a obstrução ou dificultar a passagem das águas 
pluviais pelos canais de escoamento, abertos pelo município 
ao longo das estradas.

Art. 7º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DÉBORA CRISTINA DO PRADO BELINELLO
Prefeita Municipal

MARILIZA SCARELLI SORANZ
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

DALTO SORANZ
Secretário Municipal de Governo
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ANEXO I – TABELA DE RISCOS OBSERVADOS 

 
Tabela dos Riscos Observados 

 
Sim Não Extensão da área 

(quando couber) 
Deslizamento de solo 

da estrada, do 
acostamento e/ou de 

suas margens/ encostas 

   

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 0 10 VRMJ a cada 
metro 

 
Formação de sulcos, 

obstáculos, depressões 
e voçorocas no leito 
carroçável ou no 

acostamento 

   

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 0 10 VRMJ a cada 
metro 

 
Acúmulo de terra, 
pedra, lodo, areia, 
em vias asfaltadas 

   

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 0 10 VRMJ a cada 
metro 

 
Alagamentos    

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 0 10 VRMJ a cada 
metro 

 
Outros Riscos    

 
Descrever: 

 

 
Valor da Multa em 

VRMJ 

 
390 a cada risco 

apontado 

 
10 VRMJ a cada 

metro 
 

TOTAL EM VRMJ  
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ANEXO II – TABELA DE DANOS OBSERVADOS 
 

 
Tabela dos Danos 

Observados 
 

Sim Não Extensão da 
área 
(quando 
couber) 

Deslizamento de solo 
da estrada, do 

acostamento e/ou de 
suas margens/ 

encostas 

   

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 0 10 VRMJ a cada 
metro 

 
Formação de sulcos, 

obstáculos, 
depressões e 

voçorocas no leito 
carroçável ou no 

acostamento 

   

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 0 10 VRMJ a cada 
metro 

 
Acúmulo de terra, 
pedra, lodo, areia, 
em vias asfaltadas 

   

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 0 10 VRMJ a cada 
metro 

 
Alagamentos    

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 0 10 VRMJ a cada 
metro 

 
Danos em 

equipamentos 
públicos e/ou de 

empresas 
concessionárias de 
serviços públicos. 

   

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 0 10 VRMJ a cada 
metro 
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Outros Danos    
 

Descrever: 
 

Valor da Multa em 
VRMJ 

390 a cada dano 
apontado 

10 VRMJ a cada 
metro 

 
TOTAL EM VRMJ  
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DECRETO Nº 3313 DE 31 DE MARÇO DE 2023.

Qualifica como Organização Social – O.S., nos termos da Lei 
Municipal nº 1.952 de 20 de março de 2014 – Protocolo Nº 
1.491/2023, Organização Social BIOGESP – Associação de 
Gestão e Execução de Serviços Públicos e Sociais.

DÉBORA CRISTINA DO PRADO BELINELLO, prefeita de Jarinu, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 62, inciso VI da Lei Orgânica;

CONSIDERANDO que, a Lei Municipal nº 1.952 de 20 de março 
de 2014, dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, como organizações 
sociais; 

CONSIDERANDO, ainda, o artigo 4º da referida Lei, que 
estabelece os requisitos específicos para que entidades 
privadas habilitem-se como organização social; 

CONSIDERANDO, ademais, a aprovação da Secretaria 
Municipal de Saúde, determinada pelo artigo 4º, II, à 
qualificação como Organização Social para atuação na área 
de saúde, a Organização Social BIOGESP – Associação de 
Gestão e Execução de Serviços Públicos e Sociais, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 26.702.577/0001-39, por atender aos 
requisitos dos artigos 4º e 5º da Lei nº 1.952, de 20 de março 
de 2014;

CONSIDERANDO, por fim, o que consta no Protocolo 
1.491/2023.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica qualificada como ORGANIZAÇÃO SOCIAL – O.S., 
para atuação na área da saúde do Município de Jarinu, 
a Entidade denominada Organização Social, BIOGESP – 
Associação de Gestão e Execução de Serviços Públicos e 
Sociais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.702.577/0001-39, 
com sede estabelecida na Rua Cardeal Arcoverde, n° 1641, 
Sala 93/94, CEP 05407-002, Pinheiros, São Paulo – SP. 

Art. 2 º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

DÉBORA CRISTINA DO PRADO BELINELLO
Prefeita Municipal

MIRAILTON MOREIRA GOMES
Secretário Municipal de Saúde

DALTO SORANZ
Secretário Municipal de Governo

DECRETO Nº 3314 DE 31 DE MARÇO DE 2023.

Dispõe sobre o marco temporal de transição dos regimes 
jurídicos de contratações públicas, para a plena aplicação da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2.021, no âmbito da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Município de Jarinu.

DÉBORA CRISTINA DO PRADO BELINELLO, Prefeita do 
Município de Jarinu, Estado de São Paulo, usando das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 62, VI da 
Lei Orgânica do Município e

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SEGES/MGI nº 720, 
de 15 de março de 2023, da Secretaria de Gestão e Inovação 
do Ministério da Gestão e da Inovação em serviços públicos 
do Governo Federal, que cria o Regime de Transição de que 
trata o artigo 191 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional;

CONSIDERANDO o julgamento realizado pelo Tribunal de 
Contas da União no TC nº 000.586/2023-4, que trata do 
prazo de vigência das regras impostas pela Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2.021;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto estadual nº 67.570, 
de 15 de março de 2.023, dispondo sobre o marco temporal 
de transição dos regimes jurídicos de contratações públicas, 
para a plena aplicação da Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2.021, no âmbito da Administração Pública estadual 
direta e autárquica;

CONSIDERANDO a necessidade do Município de Jarinu em 
criar regime de transição, conforme disposto no artigo 191 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2.021;

CONSIDERANDO, ainda, que o Município de Jarinu está 
tomando as providências necessárias para a elaboração dos 
regulamentos necessários para a aplicação ampla da Lei 
federal nº 14.133, de 1º de abril de 2.021;

D E C R E T A:

Art. 1º. Este Decreto fixa o regime de transição de que trata 
o artigo 191 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2.021, no âmbito 
da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Município de Jarinu.

Art. 2º. Os processos licitatórios e contratações dos órgãos 
e entidades integrantes da Administração Pública municipal 
direta e autárquica, autuados até 31 de março de 2023, com 
a opção expressa nos fundamentos das Leis Federais nº 
8.666, de 21 de junho de 1.993 e nº 10.520, de 17 de julho 
de 2.002, inclusive os derivados do sistema de registro de 
preços, serão por elas regidas, desde que as respectivas 
publicações ocorram até 31 de dezembro de 2.023.

§1º A aprovação para licitar ou contratar diretamente pelo 
regime jurídico de que trata o caput deste artigo materializar-
se-á por meio de despacho da autoridade competente 
juntado aos autos do procedimento, devendo esta escolha 
também ser indicada futuramente no edital ou aviso de 
licitação ou instrumento de contratação direta.

§ 2º Na hipótese de que trata o caput deste artigo, a 
legislação aplicada regerá a contratação durante toda sua 
vigência, vedada a combinação com a Lei 14.133, de 2021, 
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inclusive em futuros termos aditivos contratuais.

§ 3º Após realizada a opção de que trata este artigo e ainda 
durante a fase preparatória, é possível que a autoridade 
competente, justificadamente, decida pela realização da 
licitação ou contratação com fundamento na Lei 14.133, de 
2.021, desde que sejam observados todos os seus requisitos 
contidos no artigo 18 da referida lei.

§ 4º Nas hipóteses de contratação direta não sujeitas à 
ratificação, a celebração do contrato deve ocorrer até a data 
prevista no caput deste artigo. 

Art. 3º. O Termo autuação contido no caput do artigo 2º 
se caracteriza na abertura de um processo administrativo 
e consiste, para fins deste decreto, em receber um 
requerimento da Secretaria competente, que envolva 
a decisão administrativa, autorização, ou outro tipo de 
deliberação promovido por ela no sentido de iniciar um 
procedimento de contratação pública, seja ele direto, seja 
por meio de licitação.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DÉBORA CRISTINA DO PRADO BELINELLO
Prefeita Municipal

FABIO MARIANO
Secretário Municipal de Administração

DALTO SORANZ
Secretário Municipal de Governo

ADMINISTRAÇÃO | Compras, Licitações e ContratosADMINISTRAÇÃO | Compras, Licitações e Contratos
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL 

Encontra-se aberto na Prefeitura Municipal de Jarinu, 
Pregão Presencial nº 025/2023 - Edital n° 031/2023 – 
Processo Eletrônico n° 318/2023 do tipo menor preço por 
item. Objeto: Registro de Preço para eventual aquisição 
parcelada de material médico-hospitalar, produtos para a 
saúde, insumos em geral, para prestação e manutenção dos 
serviços essenciais e prementes, de atendimento da Rede 
Municipal de Saúde para suprir a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde por um período de 12 (doze) meses. 
O prazo para recebimento dos envelopes de proposta 
comercial e documentos de habilitação até dia 14 de abril de 
2023 às 09H00M. Abertura dos envelopes dia 14 de abril de 
2023 às 09H00M. O Edital na íntegra se encontra a disposição 
dos interessados no site www.jarinu.sp.gov.br. Informações 
através do telefone (11) 4016-8200.

Jarinu, 30 de março de 2023.

Vinícius Peixoto Affonso Silva
Chefe do Depto. de Compras

EDUCAÇÃO | Edital ChamamentoEDUCAÇÃO | Edital Chamamento
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2023 SME

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2023 – SME JARINU, 
DE 29 DE MARÇO DE 2023, PARA CANDIDATURA À ELEIÇÃO 
DOS REPRESENTANTES DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE JARINU-SP REALIZANDO A 
COMPOSIÇÃO QUE ATENDERÁ O QUADRIÊNIO 2023/2026.

CONSIDERANDO A LEI FEDERAL Nº 11.947/2009 (PNAE) 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, Resoluções CD/
FNDE (nº 26/2013 e 04/2015) e; 

CONSIDERANDO A LEI MUNICIPAL Nº 1.489 DE 03 DE 
AGOSTO DE 2000, que dispõe sobre a criação do novo 
conselho municipal de Alimentação Escolar - CAE;

A Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas 
atribuições legais, torna público o presente Edital de 
Chamamento para a eleição dos representantes que 
comporão o CAE - Conselho de Alimentação Escolar, Gestão 
Quadriênio 2023 a 2026, conforme segue:

• 01 (um) representante do Poder Executivo Municipal e seu 
respectivo suplente;

• 02 (dois) representantes dos Profissionais da Área da 
Educação e seus respectivos suplentes;

• 02 (dois) representantes da Associação de Pais e Mestres e 
seus respectivos suplentes;

• 02(dois) representantes da Sociedade Civil e seus 
respectivos suplentes;

• 02 (dois) representantes dos estudantes da educação 
básica pública do Município e seus respectivos suplentes;

• 02(dois) representantes da Sociedade Local e seus 
respectivos suplentes;

DO CONSELHO

O Conselho Municipal da Alimentação Escolar – CAE, sendo 
um órgão deliberativo, fiscalizador e de assessoramento do 
Governo Municipal na execução de programas de assistência 
e educação alimentar mantido pelo Poder Público Municipal, 
com repasse de recursos financeiros do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar – PNAE.

DA CANDIDATURA:

Os interessados da Sociedade Civil deverão comparecer na 
Secretaria de Educação do Município, situada na Rua Dr. 
Antenor Soares Gandra, 321- Jardim Saúde – Jarinu/SP, no 
período compreendido entre 03/04 e 04/04/2023.

Os demais representantes interessados das escolas públicas 
municipais (professores, diretores, servidores, alunos) 
deverão comunicar a escola municipal na qual exerce a 
sua função ou está matriculado. No caso de pais de alunos, 
comunicar a escola que o filho(a) está matriculado(a) até o 
dia 03/04/2023.
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REALIZAÇÃO DA ELEIÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 05/04/2023 
– 13 horas – na Sede da Secretaria Municipal de Educação 
de Jarinu.

APURAÇÃO DOS VOTOS: 06/04/2023 - 8 horas - na Sede da 
Secretaria Municipal de Educação de Jarinu.

Para publicidade dos referidos Atos para todos os efeitos 
legais, publica-se o presente Chamamento Público. 

Jarinu, 30 de Março de 2023.

Cristiane Ap.ª Buzo de Lima
Secretária Municipal de Educação

ASSISTÊNCIA SOCIAL | Conselhos MunicipaisASSISTÊNCIA SOCIAL | Conselhos Municipais
CMDCA - CONSELHO MUNTICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE JARINU

RESOLUÇÃO 004/2023

Jarinu, 30 de março de 2023.

DISPÕE SOBRE A FORMAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL, para 
o Processo Eleitoral do Conselho Tutelar

Em conformidade a Recomendação expedida pelo Ministério 
Público de Jarinu/SP, anexada ao ofício nº 101/2023, forma-
se a Comissão Especial, no âmbito do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e Adolescente (CMDCA), a qual será 
responsável pela organização e pela condução do processo 
de escolha dos candidatos ao Conselho Tutelar, com os 
seguintes integrantes:

José Marcelo de Campos Alduíno Representante da 
Sociedade Civil (APAE) - 2º Secretário RG- 10.576.090.

Cleide Cristina Ribeiro Martins dos Santos Representante da 
Sociedade Civil (Lar Eduardo Ferrara) - Vice- Presidente RG- 
22.1417.521-7.

Mileini Areco Pravuni Representante do Poder Público 
(Finanças) - Presidente da Comissão RG- 26 .714.654-1.

Alessandra Rodrigues de Lima Representante do Poder 
Público (Educação) - 1º Secretária RG- 33.105.977-0.

Alessandra Rodrigues de Lima
Presidente do CMDCA

SAÚDE | Vigilância SanitáriaSAÚDE | Vigilância Sanitária
DEFERIMENTO - LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL DO 
ESTABELECIMENTO

A Secretaria Municipal de Saúde de Jarinu, através da 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, de acordo com o que rege a Portaria 
Estadual CVS Nº1 DE 22/07/2020 torna público o que segue:

Comunicado de DEFERIMENTO referente a Licença de 
Funcionamento Inicial do Estabelecimento

Protocolo: 470/22	

CEVS: 352520101-561-000540-1-1	

Validade: 09/03/2024	

Razão Social: Célia Regina F. Braga Empório ME	

CNPJ/CPF: 46.843.072/0001-00	

CNAE: 5611-2/03		

Endereço: Rod. Edgard Máximo Zambotto, km 64. 
Soares	

Município: JARINU	 UF: SP

Resp. Legal: Célia Regina Ferreira Braga	

CPF: 099.969.968-75

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente e 
observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste documento.

Jarinu, 30 de março de 2023.

Mirailton Moreira Gomes
Secretário de Saúde

DEFERIMENTO - LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL 
DO ESTABELECIMENTO

A Secretaria Municipal de Saúde de Jarinu, através da 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, de acordo com o que rege a Portaria 
Estadual CVS Nº1 DE 22/07/2020 torna público o que segue:

Comunicado de DEFERIMENTO referente a Licença de 
Funcionamento Inicial do Estabelecimento

Protocolo: 355A/22	

CEVS: 352520101-561-000539-1-0	

Validade: 01/03/2024	

Razão Social: AÇAÍ TAPIOCA LTDA ME	

CNPJ/CPF: 27.338.419/0003-76	

CNAE: 5611-2/03		

Endereço: R: JUVENAL LOPES DE CAMARGO, 300.
CENTRO.	

Município: JARINU	 UF: SP

Resp. Legal: IGOR HENRIQUE CONGILIOTHIBERIO	

CPF: 455.400.428-75
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O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente e 
observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste documento.

Jarinu, 30 de março de 2023.

Mirailton Moreira Gomes
Secretário de Saúde

DEFERIMENTO - LICENÇA DE FUNCIONAMENTO INICIAL 
DO ESTABELECIMENTO

A Secretaria Municipal de Saúde de Jarinu, através da 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, de acordo com o que rege a Portaria 
Estadual CVS Nº1 DE 22/07/2020 torna público o que segue:

Comunicado de DEFERIMENTO referente a Licença de 
Funcionamento Inicial do Estabelecimento

Protocolo: 87/23	

CEVS: 352520101-561-000541-1-9	

Validade: 20/03/2024	

Razão Social: FLOR DE CACAU	

CNPJ/CPF: 406.901.168-45	

CNAE: 5612-1/00		

Endereço: R: LUIZ BERNUCCI 185. JD. SAÚDE	

Município: JARINU	 UF: SP

Resp. Legal: MONIQUE ESTER RODRIGUES	

CPF: 406.901.168-45

O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação vigente e 
observar as boas práticas referentes as atividades prestadas, 
respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento de 
tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento 
deste documento.

Jarinu, 30 de março de 2023.

Mirailton Moreira Gomes
Secretário de Saúde

FINANÇAS | Justificativas - Fevereiro e MarçoFINANÇAS | Justificativas - Fevereiro e Março
JUSTIFICATIVA DE ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA 
DE PAGAMENTOS

Débora Cristina do Prado, Prefeita Municipal de Jarinu, 
atendendo às exigência do 5° da Lei 8.666/93, através deste 
justifica a necessidade de alteração da ordem cronológica 
para pagamento do fornecedor abaixo relacionado, 
devidamente autorizada pelo ordenador de despesa, pelas 

relevantes razões de interesse público que a seguir expõe:

- PRODUTO E PROPAGANDA LTDA EPP referente a nota fiscal 
nº 2904 de data de 04/05/2020 no valor de R$ 6.389,60;

O pagamento da referida nota fiscal de forma antecipada 
se justifica pelo fato de se tratar de despesas inadiáveis e 
imprescindíveis ao prosseguimento das ações governamentais, 
bem como de serviços essenciais e indispensáveis para o 
andamento dos trabalhos desta Prefeitura, já que se refere 
à empresa de Publicidade contratada para prestação de 
serviços de comunicação à Prefeitura Municipal para o ano 
de 2019, conforme exigência da lei 12.232 de 29 de Abril de 
2010, prestação de serviço este do qual a municipalidade não 
pode prescindir, já que diz respeito à elaboração e veiculação 
da propaganda institucional, que é o canal de comunicação 
com os administrados para divulgação dos atos e campanhas 
de interesse da população, e que não pode sofrer solução 
de continuidade por falta de pagamento. Justificados a 
necessidade e o interesse público na alteração da ordem 
cronológica dos pagamentos, assino a presente para que 
a mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser 
efetuado o referido pagamento e as publicações necessárias.

Jarinu, 16 de Fevereiro de 2023.

Débora Cristina do Prado Belinello
Prefeita Municipal

Fabricio Lopes de Camargo 
Secretário de Finanças

JUSTIFICATIVA DE ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA 
DE PAGAMENTOS

Débora Cristina do Prado, Prefeita Municipal de Jarinu, 
atendendo às exigência do 5° da Lei 8.666/93, através deste 
justifica a necessidade de alteração da ordem cronológica 
para pagamento do fornecedor abaixo relacionado, 
devidamente autorizada pelo ordenador de despesa, pelas 
relevantes razões de interesse público que a seguir expõe:

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 263 de data de 08/12/2020 no valor de R$ 
75,60;

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 264 de data de 08/12/2020 no valor de R$ 
1.000,00;

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 265 de data de 08/12/2020 no valor de R$ 
250,00;

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 266 de data de 08/12/2020 no valor de R$ 
2.180,00;

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 268 de data de 08/12/2020 no valor de R$ 
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2.120,00;

O pagamento das referidas notas fiscais de forma antecipada 
e parcelada se justifica pelo fato de se tratar de despesas 
inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das 
ações governamentais, bem como de serviços essenciais 
e indispensáveis para o andamento dos trabalhos desta 
Prefeitura Empresa contratada para prestação de serviços 
de manutenção da frota de veiculo da Prefeitura Municipal , 
solicitado pela secretaria municipal de Educação.

Justificados a necessidade e o interesse público na alteração 
da ordem cronológica dos pagamentos, assino a presente 
para que a mesma surta os efeitos jurídicos e legais, 
devendo ser efetuado o referido pagamento e as publicações 
necessárias.

Jarinu, 16 de Fevereiro de 2023.

Débora Cristina do Prado Belinello
Prefeita Municipal

Fabricio Lopes de Camargo 
Secretário de Finanças

JUSTIFICATIVA DE ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA 
DE PAGAMENTOS

Débora Cristina do Prado, Prefeita Municipal de Jarinu, 
atendendo às exigência do 5° da Lei 8.666/93, através deste 
justifica a necessidade de alteração da ordem cronológica 
para pagamento do fornecedor abaixo relacionado, 
devidamente autorizada pelo ordenador de despesa, pelas 
relevantes razões de interesse público que a seguir expõe:

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 352 de data de 08/12/2020 no valor de R$ 
800,00;

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 349 de data de 08/12/2020 no valor de R$ 
600,00;

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 242 de data de 18/06/2020 no valor de R$ 
1.700,00;

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 270 de data de 08/12/2020 no valor de R$ 
634,00;

- SILVA E FARIA COMERCIO DE PNEUS LTDA ME referente 
a nota fiscal nº 269 de data de 08/12/2020 no valor de R$ 
2.035,80;

O pagamento das referidas notas fiscais de forma antecipada 
e parcelada se justifica pelo fato de se tratar de despesas 
inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das 
ações governamentais, bem como de serviços essenciais 
e indispensáveis para o andamento dos trabalhos desta 
Prefeitura Empresa contratada para prestação de serviços 

de manutenção da frota de veiculo da Prefeitura Municipal , 
solicitado pela secretaria municipal de Educação.

Justificados a necessidade e o interesse público na alteração 
da ordem cronológica dos pagamentos, assino a presente 
para que a mesma surta os efeitos jurídicos e legais, 
devendo ser efetuado o referido pagamento e as publicações 
necessárias.

Jarinu, 16 de Março de 2023.

Débora Cristina do Prado Belinello
Prefeita Municipal

Fabricio Lopes de Camargo 
Secretário de Finanças

JUSTIFICATIVA DE ALTERAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA 
DE PAGAMENTOS

Débora Cristina do Prado, Prefeita Municipal de Jarinu, 
atendendo às exigência do 5° da Lei 8.666/93, através deste 
justifica a necessidade de alteração da ordem cronológica 
para pagamento do fornecedor abaixo relacionado, 
devidamente autorizada pelo ordenador de despesa, pelas 
relevantes razões de interesse público que a seguir expõe:

- PRODUTO E PROPAGANDA LTDA EPP referente a nota fiscal 
nº 2930 de data de 23/06/2020 no valor de R$ 7.864,20;

- PRODUTO E PROPAGANDA LTDA EPP referente a nota fiscal 
nº 2912 de data de 29/05/2020 no valor de R$ 5.099,44;

O pagamento das referidas notas fiscais de forma antecipada 
se justifica pelo fato de se tratar de despesas inadiáveis e 
imprescindíveis ao prosseguimento das ações governamentais, 
bem como de serviços essenciais e indispensáveis para o 
andamento dos trabalhos desta Prefeitura, já que se refere 
à empresa de Publicidade contratada para prestação de 
serviços de comunicação à Prefeitura Municipal para o ano 
de 2019, conforme exigência da lei 12.232 de 29 de Abril de 
2010, prestação de serviço este do qual a municipalidade não 
pode prescindir, já que diz respeito à elaboração e veiculação 
da propaganda institucional, que é o canal de comunicação 
com os administrados para divulgação dos atos e campanhas 
de interesse da população, e que não pode sofrer solução 
de continuidade por falta de pagamento. Justificados a 
necessidade e o interesse público na alteração da ordem 
cronológica dos pagamentos, assino a presente para que 
a mesma surta os efeitos jurídicos e legais, devendo ser 
efetuado o referido pagamento e as publicações necessárias.

Jarinu, 28 de Março de 2023.

Débora Cristina do Prado Belinello
Prefeita Municipal

Fabricio Lopes de Camargo 
Secretário de Finanças
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MUNICÍPIO DE JARINU
1° BIMESTRE 2023

   Prefeita Municipal Contador – CRC 1SP-208.756 Controle Interno

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS E DAS RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS AS PENSÕES E INATIVOS
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
RREO - Anexo 04 (LRF, art. 53, inciso II)

O Municipio de Jarinu SP, não possui Regime Proprio de Previdencia (R.P.P.S)

DEBORA CRISTINA DO PRADO BELINELLO SANDRO LUIS CAZELA RAFAEL CARDOSO DE PAIVA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

MUNICÍPIO DE JARINU
1° BIMESTRE 2023

   Prefeita Municipal Contador – CRC 1SP-208.756 Controle Interno

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REMIME PROPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social
RREO - Anexo 10 (LRF, Art. 53, inciso I)

O Municipio de Jarinu SP, não tem regime proprio de previdencia (RPPS).

DEBORA CRISTINA DO PRADO BELINELLO SANDRO LUIS CAZELA RAFAEL CARDOSO DE PAIVA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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MUNICÍPIO DE JARINU
1° BIMESTRE 2023

   Prefeita Municipal Contador – CRC 1SP-208.756 Controle Interno

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PUBLICOS - PRIVADAS
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30/12/2004, arts. 22,25 e 28)

O Municipio de Jarinu SP, não tem Parcerias Publico Privada (P.P.P).

DEBORA CRISTINA DO PRADO BELINELLO SANDRO LUIS CAZELA RAFAEL CARDOSO DE PAIVA

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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